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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 4.273/2015, DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU, QUE INSTITUI O BANCO DE REGISTRO DE DOADORES DE SANGUE. criação de atribuições à secretaria municipal de saúde. VÍCIO DE INICIATIVA CONFIGURADO. MATÉRIA SOBRE A QUAL COMPETE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO legislar PRIVATIVAMENTE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA dOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE PROCLAMADA.
Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, lei municipal proposta pelo Poder Legislativo que, ao instituir banco de registro de doadores de sangue, cria atribuições à Secretaria Municipal de Saúde, porquanto são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo as leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública (art. 60, inc. II, alínea “d”, da Constituição Estadual). Por conseguinte, também resta caracterizada ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos arts. 8º, caput, e 10 da Constituição Estadual.
JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70068415397 (Nº CNJ: 0051733-39.2016.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUCU 


	PROPONENTE

	CAMARA DE VEREADORES DE CANGUCU 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.  

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Maria Isabel de Azevedo Souza, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Marco Aurélio Heinz, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, Catarina Rita Krieger Martins, Ricardo Torres Hermann, Newton Luís Medeiros Fabrício e Ana Paula Dalbosco.
Porto Alegre, 17 de outubro de 2016.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)
O PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUÇU propõe ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, da Lei Municipal n.º 4.273/2015, de 31 de julho de 2015, do Município de Canguçu, que “institui no Município de Canguçu/RS o banco de registro de doadores de sangue - denominado Hildergard Timm Iwen e dá outras providências”.

Sustenta, em suma, que: (1) é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo as leis que disponham sobre atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública, conforme o art. 60, inc. II, alínea “d”, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por simetria, de modo que a lei em foco invade a esfera de atuação do Executivo, pelo fato de ser de iniciativa da Câmara de Vereadores; (2) considerando que a lei impugnada também gera obrigações para servidores da Secretaria Municipal de Saúde, também resta configurada ofensa ao art. 60, inc. II, alínea “b”, da CE, que estabelece ser de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo as leis que disponham sobre servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos. Requer a concessão de medida cautelar, a fim de suspender liminarmente a norma impugnada, e, ao final, seja julgado procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 4.273/2015, de 31 de julho de 2015, por afronta aos arts. 10, 82, inc. III, e 60, inc. II, alínea “d”, todos da Constituição Estadual.
Indeferi a medida cautelar pleiteada (fls. 19-20).

Citado (fl. 25), o Procurador-Geral do Estado, atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, pugnou pela manutenção da lei questionada (fl. 29).

Notificada (fl. 30), a Câmara Municipal de Vereadores de Canguçu prestou informações nas fls. 33-37.

O Ministério Público opina pela procedência do pedido (fls. 44-49v.).

É o relatório.

VOTOS

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

De plano, convém transcrever o teor da lei municipal objeto desta ação direta de inconstitucionalidade, que é movida pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUÇU, a fim de bem elucidar a tese esgrimida pelo proponente, no sentido de estar eivada de inconstitucionalidade, por vício de iniciativa e por ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes (fl. 13):

LEI Nº 4273/2015

“INSTITUI NO MUNICÍPIO DE CANGUÇU/RS O BANCO DE REGISTRO DE DOADORES DE SANGUE – DENOMINADO HILDERGARD TIMM IWEN E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
CARLOS RODNEI RIBEIRO JACONDINO, Presidente da Câmara Municipal de Canguçu, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica;

FAÇO SABER, que a Câmara aprovou e eu, nos termos do § 8º do Art. 53, da Lei Orgânica do Município, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica criado, nominado e instituído no âmbito do Município de Canguçu o BANCO DE REGISTRO DE DOADORES DE SANGUE – DENOMINADO HILDEGARD TIMM IWEN, com objetivo promover a: coleta de dados, registro, identificação e grupo sanguíneo de doadores de sangue do município.

Art. 2º. A coleta e a guarda dos dados, registro, identificação e o grupo sanguíneo dos doares será de competência da Secretaria Municipal de Saúde.

Parágrafo Único: Para consubstanciar os objetivos da presente lei, a Secretaria Municipal de Saúde deverá promover de forma periódica campanhas educacionais e promocionais visando o fomento de novos doadores.

Art. 3°. A inclusão do nome do eventual doador somente poderá ocorrer mediante sua expressa autorização e fornecimento de seus dados pessoais de identificação, endereço, contato e grupo sanguíneo.

Parágrafo Único: O acesso ao registro da relação de doadores, somente poderá ocorrer via Secretaria Municipal de Saúde, que ficará encarregada do contato preliminar com doador da sua possibilidade e disponibilidade em promover a doação.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário, esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
(...)

A lei ora transcrita se origina de projeto de iniciativa parlamentar, como se verifica dos documentos das fls. 14-16.

Postas essas circunstâncias, tenho que assiste razão ao proponente ao arguir a inconstitucionalidade formal da referida lei. Ocorre que, de uma simples leitura da lei em questão, verifica-se que ela cria atribuições à Secretaria Municipal de Saúde, porquanto, nos termos do art. 2º e 3º, parágrafo único, a incumbência de coletar e guardar dados, registro, identificação e grupo sanguíneo de doadores de sangue, bem como de contatar o doador quanto à sua possibilidade e disponibilidade em promover a doação recai exclusivamente sobre a Secretaria Municipal de Saúde.

No entanto, as leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, de acordo com o art. 60, inc. II, alínea “d”, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por simetria:
Art. 60.  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)
II - disponham sobre:

d) criação, estruturação e atribuições às Secretarias e órgãos da Administração Pública;
Nesse passo, tem-se que a Câmara Municipal de Vereadores efetivamente extrapolou a sua competência legislativa, ao propor lei cuja iniciativa, como visto, é privativa do Chefe do Poder Executivo. Por conseguinte, ante a usurpação de competência legislativa, resta também caracterizada ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos arts. 8º, caput, e 10 da Constituição Estadual:

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 10.  São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Não se questiona a nobre intenção do Poder Legislativo Municipal ao propor lei desta natureza, buscando instituir e organizar banco de doadores de sangue no âmbito municipal, porém é imprescindível que sejam observadas as normas relativas ao processo legislativo, sob pena de colocar em xeque o Estado Democrático de Direito, ao incorrer em violação a um de seus mais basilares princípios, que é a separação e independência dos Poderes. A propósito, já decidiu o Egrégio Supremo Tribunal Federal que “as regras básicas do processo legislativo federal são de observância obrigatória pelos Estados-membros e Municípios.” (ADI 2731, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 20/03/2003, DJ 25-04-2003 PP-00033 EMENT VOL-02107-01 PP-00198).
Em arremate, registro que este Colegiado já se manifestou nessa mesma linha quando do julgamento de ação direta de inconstitucionalidade proposta em face de lei municipal que dispunha sobre estímulo a doação de sangue:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 4.162/06. ESTÍMULO À DOAÇÃO DE SANGUE. VÍCIO DE INICIATIVA CONFIGURADO. A Lei Municipal nº 4.162/2006, ao criar atribuições para órgãos do Poder Executivo municipal e também impor a realização de despesas, especialmente com procedimentos que sequer estão cobertos por verbas do SUS, mostra-se inconstitucional por vício de iniciativa, a qual é privativa do Executivo, violando as disposições do art. 60, II, "d", e do art. 82, VII, da Constituição Estadual e arts. 61, II, "e", e 84, VI, da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. VOTOS VENCIDOS. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70016432189, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 19/03/2007) (grifei)
Por tais fundamentos, também na linha do parecer do Ministério Público, JULGO PROCEDENTE o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 4.273, de 31 de julho de 2015, do Município de Canguçu.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70068415397, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A Ação Direta de Inconstitucionalidade."
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